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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGONO0 CONSELHO DE CONTRMUMTES

Processo N.010.880-021.898/85-53

E-APS

suersearL21...de levexeirom ig 86	 ACORDA() N..202-00350

Recurso ny	 77.252

Recorrente	 LMT INDUSTRIA E COM g RCIO DE ROUPAS LTDA.

Recorrida	 ORE EM SÃO PAULO - SP

/PT - DECLARAÇÃO ENOTIFICAÇÃODO IMPOSTO - Falta de entrega do do-
cwmckito peio ¡aio de Kat sul o €4..tabelecine.frito contribuinte do IP/r
Contecao do cockgo da atividade go-tante o CGC, apria o _Recebimento
da notidicacao de Unçamento, Recuren impkovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por LMT INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA.

ACORDAM os Membros da SegundaCamara do Segundo Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar prov imento ao

recurso.

Sala das Sessars 29 27 de fevereiro de 1986
jpre 7•

ROBERTO BAR;04' DE CASTRO - PRESIDENTE
\Is ,» 1
í t 47){.À07.`E-

MARIA El 	 - RE ATOU11;
OL f G , RIs SIL	 sl V. se	 t'JOS - PROCURADOR-REPRESENTAN-

TE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO D 20 MAR 1986
Participaram	 ainda, do presente julgamento,os 	 Conselheiros
ELIO ROTEIE, MÁRIO CAMILO DE OLIVEIRA, JOSÉ LOPES FERNANDES, PAULO
IRINEU PORTES, EUGENIO BOTINELLY SOARES e SEBASTIÃO BORGES TAQUA-
RY:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10.880-021.898/85-53

Recurso n.°: 77.252

Acordão	 202-00.850

Recorrente: LMT INDOÉTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA.

RELATÕRIO

A empresa em questão foi notificada a pagar multa no va-

lor de Cr$ 537.00Q,por ter deixado de apresentar Declaração e No-

tificação do Imposto sobre Produtos Industrializados - DNIPI dos

meses de janeiro, fevereiro e março de 1985 (fls. 02).

Impugnando a exigência fiscal, a empresa alegou (fls.01)

que não exerce qualquer atividade que envolva ó IPI, confórme Ficha

de Alteração do CGC (fls. 03), modificando o código de sua atitiida-

de. Exerce apenas o comércio, de acordo com o contrato social e fi-

cha de inscrição no CGC (fls. 04 e 05).

Instada pela Fiscalização a juntar os documentos especifi

cados às fls. 07, a empresa apresentou, apenas, a Declaração Cadas-

tral do ICN (fls. 11) e a Ficha de Alteração do CGC (fls. 12), jd a

nexada às fls. 03, esclarecendo, às fls. 13; que seu código estava

incorreto, pois não exerce nenhuma atividade sobre a qual incida o

IPI, razão pela qual não possái o Livro de Registro de Apuração do

IPI, Modelo 8, e nem mesmo nenhuma DNIPI. Exerce apenas o comercio,

não industrializando roupas.

Foi proferida, entãó, a decisão singular (fls. 15), que

reduziu a multa imposta, para exigir apenas a relativa ao primeiro

período, considerando que, de acordo com o item 16 da Instrução Nor

inativa - SRF n9 50, de 1980, é obrigatória a apresentação de DNIPI

referente ao primeiro més em que a empresa der saída a prodátos

sentos e/ou com allquota reduzida a-zero, ou, então, se encontrarna

situação sem movimento.

(r‘ 11 segue-
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Acórdão n9 202-00.850

A empresa foi intimada dessa decisão em 23.10.1985

(fls. 22) e recorre a este Conselho em 25.10.1985 (fls. 23),ar

gumentando que:

a) na Ficha de Inscrição no CGC não estã assinalaày

que recolhe o Ipl;

b) seu código foi alterado ( fls. 37/38), em razão

de haver pago multa no valor )..d.e).Cr$', 6940:0":),.

Contorne	 Processo :número:10.880-008.835/85 -

39 (fls. 31/32).

É o relata:rio .

VOTO DA RELATORA, CONSELHEIRA MARIA HELENA JAIME

Conheço do recurso, porquanto foi interposto 	 no

prazo legal.

Em virtude da exigência fiscal de apresentação de

Declaração e Notificação do Impoato sobre Produtos Industrial!_
zados - DNIPI dos meses de janeiro, fevereiro e março de 1985,

a empresa alega que no exerce qualquer atividade qúe envolva

o IPI, conforme ficha de inScrição no CGC (fls. 04), mas 	 que

seu cOdigo de atividade estava incorreto, razão pela qual jã

pagou multa no valor de Cr$ 69.000, consoante Processo npmero

10.880-008.835/85-39 (fls. 31/32), jã tendo promovido a sua ai

tenção, de acordo com a ficha de alteração no CGC (fls. 03).

ApOs o exame do processo, entendo que.nennuma razão

assiste ã recorrente, pois a mesma providenciou a alteração do

Código de sua atividade somente em 25.06.1985 (fls. 03),ap5s-.0

recebimento da notificação de lançamento de fls. 02. Alêm do

mais, o pericido exigido e" bem anterior a essa alteração, ou se

ia, jaheiró, fevereiro e março de 1985.

Pelo exposto, entendo não merecer reforma a deci .=

são recorrida, razão pela qual 

j; 

-p provimento ao recurso.

if	 4.,

/	 ,ejue verso ir,
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Processo n4 10.880-021.898/85-53

AcOrdío n4 202-00.850,

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 1986

dl ii,i IS 7,1.A ar-C._ .
MARI . , ELENA JAIME
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